
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061268 - MG (2025/0373634-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ROBERTA GRACE PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : POLIANA RODRIGUES CASSIANO SILVA - MG104857
AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A. 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - MG118073

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.   DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  ENUNCIADOS  DE
SÚMULAS. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO INCABÍVEL. RESPONSABILIDADE POR
ATO  ILÍCITO.  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  REEXAME  DE  PROVA.
SÚMULA Nº  7/STJ. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. IMPUGNAÇÃO.
RAZÕES  DISSOCIADAS.  SÚMULA  Nº  284/STF. DISSÍDIO
JURSIPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, compete ao Superior
Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da interpretação
da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar nesta seara
a  violação  de  dispositivos  constitucionais  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  sob  pena  de  invasão  da  competência  atribuída  ao
Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna).
2. “Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula” (Súmula nº
518/STJ).
3. Rever a premissa fática assentada pelo Tribunal de origem de que não se
demonstrou  que  o  recorrido  incorreu  em  na  prestação  de  serviço  e,
portanto, não caracterizado ato ilícito e a obrigação de indenizar, esbarra no
óbice da Súmula nº 7/STJ.
4.   A  subsistência  de  fundamento  não  impugnado  apto  a  manter  a
conclusão  do  aresto  recorrido  impõe  o  não  conhecimento  da  pretensão
recursal. Súmula nº 284/STF.
5.  A  aplicação  da  Súmula  nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO.  DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ENUNCIADOS DE
SÚMULAS. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO INCABÍVEL. RESPONSABILIDADE
POR ATO ILÍCITO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REEXAME DE PROVA.

. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. IMPUGNAÇÃO.SÚMULA Nº 7/STJ
RAZÕES DISSOCIADAS. . DISSÍDIO SÚMULA Nº 284/STF
JURSIPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do  III, da Constituição Federal, compete ao art. 105,
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar nesta seara a violação de dispositivos constitucionais ainda que
para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da competência
atribuída ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna).
2. “Para fins do  III, a, da Constituição Federal, não é cabível art. 105,
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula”

).(Súmula nº 518/STJ
3. Rever a premissa fática assentada pelo Tribunal de origem de que não se
demonstrou que o recorrido incorreu em na prestação de serviço e,
portanto, não caracterizado ato ilícito e a obrigação de indenizar, esbarra
no óbice da . Súmula nº 7/STJ
4.  A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. . Súmula nº 284/STF
5. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ROBERTA GRACE PEREIRA DA SILVA
contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  INDENIZAÇÃO PORC/C
DANOS MORAIS – QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO - BOLETO FALSO -
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - CULPA
EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR - AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO – SENTENÇA CONFIRMADA. As instituições financeiras respondem
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objetivamente pelos danos causados por defeitos na prestação de serviços,
sendo possível a exclusão de responsabilidade apenas em casos de prova
de inexistência de falha no serviço ou culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiros. Não havendo comprovação de falha na prestação do serviço
bancário e, constatada a culpa exclusiva da autora, resta afastada a
responsabilidade da instituição financeira. Recurso desprovido." (e-STJ fl.
411).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).459/462
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega, além de465/485

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

(i)  do Código de Defesa do Consumidor, arts. 186 e 927, Parágrafo art. 14,
único, ambos do Código Civil,  da  e 5º, LXXIX, da art. 17  Lei n. 13.709/2018
Constituição Federal, bem como Súmulas 297 e 479 do Superior Tribunal de
Justiça:  porque a instituição financeira é objetivamente responsável por fortuito
interno decorrente de falha na prestação do serviço e vazamento de dados pessoais
que possibilitaram a prática do denominado “golpe do boleto”, com impossibilidade de
imputação de culpa exclusiva à consumidora e consequente dever de indenizar e de
reconhecer a quitação do contrato; e,

(ii) arts. 98 e 99, § 1º e § 2º, ambos do Código de Processo Civil, e  5º,
LXXIV, da Constituição Federal: ao argumento de ser indevida a negativa do benefício
da gratuidade da justiça, não obstante declaração de hipossuficiência e documentação
comprobatória, em afronta à presunção de veracidade da declaração de pobreza e à
possibilidade de concessão do benefício em qualquer tempo e grau de jurisdição.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 505), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, nos termos do  III, da Constituição Federal, compete ao art. 105,

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da interpretação
da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar nesta seara a violação
de dispositivos constitucionais ainda que para fins de prequestionamento, sob pena
de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da
Carta Magna).

No mesmo sentido, conforme enunciado de : Súmula nº 518/STJ  Para fins
do  III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em art. 105,

.alegada violação de enunciado de súmula”
No  que concerne à alegação de necessidade de responsabilização  do

recorrido por ato ilícito e a consequente obrigação de indenizar, o Tribunal de origem,
à luz da prova dos autos, concluiu pela culpa exclusiva da recorrente, conforme se
extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque os seguintes trechos dos
acórdãos da apelação e embargos de declaração, respectivamente:
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"Contudo, no especial caso em exame, a apelante sequer instruiu
os autos com provas para demonstrar que tenha realizado contato com o
apelado, pelos canais oficiais de comunicação informados pela instituição
financeira, não tendo apresentado, inclusive, comprovante da ligação,
protocolo de atendimento junto ao SAC, conversas via aplicativo
(“Whatsapp”),  qualquer outro documento idôneo apto para comprovar oe/ou
fato constitutivo do direito invocado em juízo.

Outrossim, verifico que o boleto de quitação do empréstimo possui
como beneficiário “Quitacoes E Financas Bv ”, cujo número de CNPJ (S/a

) é diverso daquele informado nos demais boletos em49.706.931/0001-07
que houve o pagamento das prestações regulares do financiamento, que tem
como favorecido “Banco Votorantim S. A.”.

Ainda quanto ao ponto, observo que a apelante também não
comprovou a existência de falha na prestação de serviço no sistema do
banco, já que ausente prova de como o fraudador do boleto obteve acesso às
informações contratuais, situação que caracteriza a culpa exclusiva da
vítima e, portanto, inviabiliza a procedência do pleito indenizatório." (e-STJ
fls. )411/417

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

A propósito:
 
“DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. GOLPE DO BOLETO. PAGAMENTO DE VALORES
A TERCEIRO. CULPA EXCLUSIVA DA CONSUMIDORA. FALTA DE
COMPROVAÇÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REEXAME DE
PROVAS. . RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA 7/STJ
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou a
responsabilidade objetiva da instituição financeira por golpe cometido por
terceiro mediante emissão de boletos fraudulentos, reconhecendo a ausência
de falha nos serviços prestados.
2. O Tribunal de origem concluiu que os pagamentos realizados pela autora
foram destinados a pessoa estranha à relação contratual, não havendo
comprovação de que o redirecionamento ao contato fraudulento tenha
ocorrido por meio do aplicativo da instituição financeira.
Considerou que a consumidora agiu com imprudência ao repassar
espontaneamente seus dados, mesmo após alertas sobre a possibilidade de
fraude.
3. A decisão de origem entendeu não caracterizado o fortuito interno e
reconheceu a culpa exclusiva da autora pelos danos sofridos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a responsabilidade objetiva
da instituição financeira pode ser reconhecida diante de golpe praticado por
terceiro mediante boletos falsos, sem comprovação de falha nos canais
oficiais da instituição.
III. Razões de decidir
5. A responsabilidade civil das instituições financeiras, no âmbito das
relações de consumo, é objetiva, nos termos do artigo 14 do Código de
Defesa do Consumidor, sendo afastada pela demonstração de inexistência
de falha na prestação do serviço ou da culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiro.
6. A análise das provas realizada pelo Tribunal de origem evidenciou a
inexistência de nexo de causalidade entre a conduta da instituição
financeira e o prejuízo suportado pela autora, afastando a responsabilidade
do banco.
7. O reexame do conjunto fático-probatório fixado na instância ordinária é
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
8. Recurso especial não conhecido.”

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(REsp n. 2.142.292/DF
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.
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“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR
DANOS MATERIAIS. OFENSA AO  I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 489,
GOLPE DO BOLETO FALSO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. NÃO
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE
SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Inexiste violação do  do CPC quando o acórdão recorrido se art. 489
manifesta de forma clara, precisa e fundamentada sobre as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que de forma contrária aos
interesses da parte.
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em
fatos, e não na interpretação da lei.
4. Recurso especial não conhecido.”

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(REsp n. 2.226.340/SP
julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.
 
“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV E V, E
1.022 DO . JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE CPC/2015
INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA RECOLHIMENTO DO PREPARO. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 98 E 99, § 7º, DO . DISSIDIO JURISPRUDENCIAL CPC/2015
PREJUDICADO. ERRO DE JULGAMENTO NA VALORAÇÃO DA CAPACIDADE
ECONÔMICA. MATÉRIA DE FATO. . RECURSO ESPECIAL SÚMULA N. 7/STJ
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. A negativa de prestação jurisdicional configura-se pela ausência de
manifestação do Tribunal estadual sobre questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, suscitados em embargos de declaração, especialmente o
pedido de parcelamento do preparo.
2. O acórdão recorrido, ao rejeitar os segundos embargos de declaração sem
analisar o pleito de parcelamento do preparo recursal, e sem oportunizar o
recolhimento do preparo após o indeferimento da justiça gratuita, conforme
exigem os arts. 98 e 99, § 7º, do , incorreu em negativa de CPC/2015
prestação jurisdicional e afronta a lei federal. A determinação para que se
comprove a insuficiência de recursos ou se recolha o preparo no mesmo
prazo, sob pena de deserção, não substitui a obrigação legal de intimação
para o recolhimento do preparo em caso de indeferimento do benefício,
conforme o  § 7º, do . art. 99,  CPC/2015
3. Dissídio jurisprudencial prejudicado diante do acolhimento da alegação de
violação de lei federal sobre a mesma matéria.
4. O erro de julgamento na valoração da capacidade econômica é matéria
fática insuscetível de revisão em recurso especial, nos termos da

.Súmula 7/STJ
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para
anular o acórdão.”

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(REsp n. 2.047.164/SP
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
Ainda quanto ao benefício da justiça gratuita, o Tribunal de origem afastou

o benefício sob o fundamento de que a recorrida, quando intimada para comprovar a
insuficiência de recursos, efetuou o recolhimento do preparo do recurso de apelação,
conforme excerto do acórdão abaixo transcrito:

 
“No tocante à gratuidade judiciária, anoto que os autos foram

convertidos em diligência a fim de intimar a embargante para comprovar a
insuficiência de recursos, oportunidade em que efetuou o recolhimento do
preparo correspondente.” (e-STJ fl. 461)
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Verifica-se, pois, que as  razões recursais apresentadas estão dissociadas
dos fundamentos do julgado atacado, o que faz incidir, por analogia, o óbice previsto
na . Súmula nº 284/STF

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DINAMIZAÇÃO.
ÔNUS DA PROVA. REGRA. INSTRUÇÃO. HIPÓTESE. FUNDAMENTO.
ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULAS
NºS 283 E 284/STF.
1. A inversão do ônus da prova não é regra estática de julgamento, mas
regra dinâmica de  Precedente.procedimento/instrução.
2. Na hipótese, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. . Súmula nº 283/STF
3. Encontrando-se as razões recursais dissociadas dos fundamentos do
julgado atacado, aplica-se, por analogia, o óbice previsto na

.Súmula nº 284/STF
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.130.305/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/4/2023,  28/4/2023)
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO  DO CPC. OMISSÃO NÃO ART. 1.022
VERIFICADA. SESSÃO DE PSICOTERAPIA. COPARTICIPAÇÃO. RECUSA DE
COBERTURA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E  LIMITAÇÃO DO7/STJ.
NÚMERO DE SESSÕES.  APLICAÇÃO DO ÓBICE DA . SÚMULA 83/STJ
REEMBOLSO. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA 283 E 

 NÃO PROVIMENTO.284/STF.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões,
deve ser afastada a alegada violação ao  II, do Código de art. 1.022,
Processo Civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Inadmissível o recurso especial, quando a parte recorrente não impugna,
de forma específica, os fundamentos do acórdão recorrido, apresentando
razões dissociadas da motivação do julgado, como ocorreu na hipótese dos
autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp 2.008.429/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  8/9/2023)
 
Anota-se, ainda, que a aplicação da  em relação ao Súmula nº 7/STJ

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional impõe,
também, o não conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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